
CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 215956 - RJ(2025/0336405-7)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
SUSCITANTE : TRANSPORTES PARANAPUAN S A
ADVOGADOS : AMANDA SERAFIM RANGEL - RJ225275

ANDRÉ LUIZ OLIVEIRA DE MORAES - RJ134498
RAYSA PEREIRA DE MORAES - RJ172582
LUIZ FELIPE BULUS ALVES FERREIRA - DF015229
EDUARDO ANTONIO LUCHO FERRAO - DF009378
RANNERY LINCOLN GONÇALVES PEREIRA - DF020299
JOSÉ ROLLEMBERG LEITE NETO - DF023656

SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 1A VARA EMPRESARIAL DO RIO DE
JANEIRO - RJ

SUSCITADO : TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 1A REGIÃO
INTERES. : CICERO QUIRINO JUNIOR
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. JUÍZO TRABALHISTA E JUÍZO DA
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PROCEDIMENTO DE REUNIÃO DE
EXECUÇÕES. REALIZAÇÃO DE ACORDO ENTRE A
RECUPERANDA E CONCURSO DE CREDORES. CONSTRIÇÃO DE
BENS DA RECUPERANDA PELO JUÍZO TRABALHISTA. NÃO
CABIMENTO. ANÁLISE SOBRE A CONCURSALIDADE OU NÃO
DOS CRÉDITOS E A ESSENCIALIDADE DOS BENS DA
RECUPERANDA A SER SUBMETIDA AO JUÍZO UNIVERSAL.
CONFLITO CONHECIDO PARA DECLARAR A COMPETÊNCIA DO
JUÍZO DA RECUPERAÇÃO. 
1. A concentração de ações no juízo universal ocorre para preservar o
plano de recuperação ou o procedimento de falência da empresa,
cabendo àquele juízo distribuir os créditos de modo a respeitar as
classes de credores e possibilitar a continuidade da atividade
empresarial ou a preservação e otimização do uso produtivo do
patrimônio da empresa falida, conforme previsto nos arts. 47 e 75 da
Lei nº 11.101/051.
2. Incabível a realização de acordos relativos aos créditos trabalhistas
e determinações de atos de constrição sobre o patrimônio da
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recuperanda, pelo Juízo trabalhista que não detém competência, sob
pena de inviabilizar os termos estabelecidos no plano de
soerguimento. 
3. Ademais, os créditos extraconcursais, apesar de não se
submeterem ao plano recuperacional, sujeitam-se ao juízo universal
de modo a evitar que ocorra a expropriação de bens essenciais à
continuidade das atividades da empresa em soerguimento.
4. Conflito de competência conhecido para declarar a competência do
Juízo da recuperação.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, conhecer do conflito, 05/03/2026  11/03/2026,
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Luís Carlos Gambogi (Desembargador
Convocado do TJMG), Nancy Andrighi, Humberto Martins, Raul Araújo, Maria Isabel
Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 

Brasília, .13 de março de 2026

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 215956 - RJ(2025/0336405-7)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
SUSCITANTE : TRANSPORTES PARANAPUAN S A
ADVOGADOS : AMANDA SERAFIM RANGEL - RJ225275

ANDRÉ LUIZ OLIVEIRA DE MORAES - RJ134498
RAYSA PEREIRA DE MORAES - RJ172582
LUIZ FELIPE BULUS ALVES FERREIRA - DF015229
EDUARDO ANTONIO LUCHO FERRAO - DF009378
RANNERY LINCOLN GONÇALVES PEREIRA - DF020299
JOSÉ ROLLEMBERG LEITE NETO - DF023656

SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 1A VARA EMPRESARIAL DO RIO DE
JANEIRO - RJ

SUSCITADO : TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 1A REGIÃO
INTERES. : CICERO QUIRINO JUNIOR
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. JUÍZO TRABALHISTA E JUÍZO DA
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PROCEDIMENTO DE REUNIÃO DE
EXECUÇÕES. REALIZAÇÃO DE ACORDO ENTRE A
RECUPERANDA E CONCURSO DE CREDORES. CONSTRIÇÃO DE
BENS DA RECUPERANDA PELO JUÍZO TRABALHISTA. NÃO
CABIMENTO. ANÁLISE SOBRE A CONCURSALIDADE OU NÃO
DOS CRÉDITOS E A ESSENCIALIDADE DOS BENS DA
RECUPERANDA A SER SUBMETIDA AO JUÍZO UNIVERSAL.
CONFLITO CONHECIDO PARA DECLARAR A COMPETÊNCIA DO
JUÍZO DA RECUPERAÇÃO. 
1. A concentração de ações no juízo universal ocorre para preservar o
plano de recuperação ou o procedimento de falência da empresa,
cabendo àquele juízo distribuir os créditos de modo a respeitar as
classes de credores e possibilitar a continuidade da atividade
empresarial ou a preservação e otimização do uso produtivo do
patrimônio da empresa falida, conforme previsto nos arts. 47 e 75 da
Lei nº 11.101/051.
2. Incabível a realização de acordos relativos aos créditos trabalhistas
e determinações de atos de constrição sobre o patrimônio da
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recuperanda, pelo Juízo trabalhista que não detém competência, sob
pena de inviabilizar os termos estabelecidos no plano de
soerguimento. 
3. Ademais, os créditos extraconcursais, apesar de não se
submeterem ao plano recuperacional, sujeitam-se ao juízo universal
de modo a evitar que ocorra a expropriação de bens essenciais à
continuidade das atividades da empresa em soerguimento.
4. Conflito de competência conhecido para declarar a competência do
Juízo da recuperação.

RELATÓRIO

Trata-se de conflito de competência suscitado por TRANSPORTES
PARANAPUAN  – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL (SUSCITANTE), apontandoS/A
como suscitados os juízos da 1ª Vara Empresarial da Comarca do Rio de Janeiro/RJ,
Recuperação Judicial nº 0252903-93.2018.8.19.0001 (JUÍZO DA RECUPERAÇÃO), e
o Juiz Gestor de Centralização do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região,
Processo nº 0100380-61.2017.5.01.0073 (JUÍZO TRABALHISTA).

Para tanto, esclareceu que foi deferido seu pedido de recuperação judicial
com a suspensão de todas as ações e execução contra ela propostas, competindo ao
JUIZO DA RECUPERAÇÃO deliberar sobre a prática de atos executórios e constritivos
que incidam sobre seu patrimônio.

Informou que, apesar disso, o JUIZO TRABALHISTA prosseguiu com a
execução do crédito trabalhista, com a determinação de bloqueio de repasses
governamentais, com o depósito dos referidos valores em conta vinculada a justiça
laboral e a penhora no rosto dos autos de ações fiscais nas quais busca se busca o
reconhecimento de créditos tributários.

O pedido de concessão de medida liminar foi indeferido (e-STJ, fls. ).161/162

As informações foram prestadas às e-STJ, fls.  e 167/204 205/226.

O Ministério Público Federal, em parecer da lavra do Subprocurador-Geral
da Justiça, Dr. ANTONIO CARLOS MARTINS SOARES, manifestou-se pela
declaração da competência do juízo do soerguimento (e-STJ, fls. ).232/236

É o relatório.

VOTO

Com base no  I, d, da Constituição Federal, conheço do incidente art. 105,
instaurado entre juízes vinculados a tribunais diversos.

De acordo com o º da  o deferimento da recuperação art. 6  Lei nº 11.101/05,
judicial suspende o curso de todas as ações e execuções ajuizadas contra o devedor.
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Esta norma consagra o princípio da universalidade do juízo da falência e da
recuperação judicial, pelo qual todas as ações de interesse da massa falida ou da
empresa em recuperação judicial são atraídas pelo juízo universal.

O  da  prevê que estão sujeitos à recuperação judicial art. 49  Lei 11.101/2005
todos os créditos existentes na data do pedido, ainda que não vencidos, o que conduz
à conclusão de que a submissão de um determinado crédito à recuperação judicial não
depende de provimento judicial anterior ou contemporâneo ao pedido, bastando que se
refira a obrigações contraídas anteriormente ao pedido.

De acordo com o  da  a aprovação do plano de art. 59  Lei 11.101/05,
recuperação judicial implica novação das antigas obrigações do devedor que, extintas,
são substituídas por aquelas previstas no indigitado plano.

Assim, esta Corte tem decidido que o crédito derivado de atos praticados em
período anterior ao pedido de recuperação judicial, concursal, portanto, deve se
submeter à forma de satisfação preconizada perante o Juízo universal, a despeito de a
decisão condenatória eventualmente ter sido proferida  transitada em julgado eme/ou
momento posterior.

O entendimento foi consolidado pela Segunda Seção do Superior Tribunal
de Justiça no julgamento do Tema nº 1051, firmando a tese de que para o fim de
submissão aos efeitos da recuperação judicial, considera-se que a existência do
crédito é determinada pela data em que ocorreu o seu fato gerador.

Confira-se o precedente:

 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. DIREITO EMPRESARIAL.
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. CRÉDITO. EXISTÊNCIA. SUJEIÇÃO
AOS EFEITOS DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL.  CAPUT, DA ART. 49,

 DATA DO FATO GERADOR.LEI Nº 11.101/2005.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência
do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs
2 e ).3/STJ
2. Ação de reparação de danos pela cobrança indevida de serviços
não contratados. Discussão acerca da sujeição do crédito aos efeitos
da recuperação judicial.
3. Diante da opção do legislador de excluir determinados credores da
recuperação judicial, mostra-se imprescindível definir o que deve ser
considerado como crédito existente na data do pedido, ainda que não
vencido, para identificar em quais casos estará ou não submetido aos
efeitos da recuperação judicial.
4. A existência do crédito está diretamente ligada à relação jurídica
que se estabelece entre o devedor e o credor, o liame entre as partes,
pois é com base nela que, ocorrido o fato gerador, surge o direito de
exigir a prestação (direito de crédito).
5. Os créditos submetidos aos efeitos da recuperação judicial são
aqueles decorrentes da atividade do empresário antes do pedido de
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soerguimento, isto é, de fatos praticados ou de negócios celebrados
pelo devedor em momento anterior ao pedido de recuperação judicial,
excetuados aqueles expressamente apontados na lei de regência.
6. Em atenção ao disposto no  do  fixa-se a art. 1.040  CPC/2015,
seguinte tese: Para o fim de submissão aos efeitos da recuperação
judicial, considera-se que a existência do crédito é determinada pela
data em que ocorreu o seu fato gerador.
7. Recurso especial provido.
(  relator Ministro RICARDO VILLAS BÔASREsp n. 1.843.332/RS,
CUEVA, Segunda Seção, j.  DJe de 9/12/2020,  17/12/2020)

 
 
Conforme se extrai das informações, foi instaurado contra a SUSCITANTE o

Procedimento de Reunião de Execuções (Regime Especial de Execução Forçada), em
tramitação perante o JUÍZO TRABALHISTA (e-STJ, fls. 209).

Por meio desse procedimento, foi determinado o prosseguimento da
execução de parcela fiscal contra a SUSCITANTE e o redirecionamento das demais
execuções contra as empresas coligadas.

O JUÍZO TRABALHISTA informou, ainda, que tem atuado em regime de
cooperação judiciária, com relação a penhora de bens para satisfação dos débitos
fiscais, para estabelecer a melhor forma de quitação dos débitos.

Já quanto às execuções trabalhistas, esclareceu que a empresa executada
apresentou proposta de renegociação da dívida, alegando incapacidade de arcar com
o valor das parcelas anteriormente pactuadas. Após negociação com a Comissão de
Credores, as partes chegaram a uma nova composição, homologada por este Juízo. O
novo acordo ajustou os valores das parcelas e estabeleceu novas condições para a

.quitação do débito

E, ainda, que a execução encontra-se novamente suspensa, condicionada
ao cumprimento dos termos renegociados pelas partes, que voluntariamente optaram

(e-STJ, fl.por manter a quitação de seus débitos no âmbito desta Justiça Especializada 
224).

Por outro lado, o JUÍZO DA RECUPERAÇÃO assentou que (e-STJ, fl. 169):

 
O Plano de Recuperação Judicial foi apresentado em  e 05/01/2019
homologado em  após aprovação com maioria de votos 09/03/2020,
favoráveis. Atualmente, o processo está em fase de cumprimento das
obrigações estabelecidas no Plano de Recuperação Judicial, com a
realização dos pagamentos aos “Credores Trabalhistas” (Classe I).
De acordo com as informações prestadas pelo Administrador Judicial,
no último relatório mensal de atividades da recuperanda, referente a
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março de 2025, que segue anexo, o montante devido aos credores
trabalhistas era de R$770.082.81, tendo sido efetuado, até aquela
data, o pagamento da quantia de R$371.480,54.

 
 
De fato, a concentração de ações no juízo universal ocorre para preservar o

plano de recuperação ou o procedimento de falência da empresa, cabendo àquele
juízo distribuir os créditos de modo a respeitar as classes de credores e possibilitar a
continuidade da atividade empresarial ou a preservação e otimização do uso produtivo
do patrimônio da empresa falida, conforme previsto nos arts. 47 e 75 da
Lei nº 11.101/051.

A propósito, já julguei:

 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
CONFLITO DE COMPETÊNCIA. INCIDENTE MANEJADO SOB A
ÉGIDE DO NCPC. FALÊNCIA. RECLAMAÇÃO TRABALHISTA. ATO
DE CONSTRIÇÃO ANTERIOR. SUJEIÇÃO AO JUÍZO UNIVERSAL.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplicabilidade do NCPC neste julgamento conforme o Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de
9/3/2016:
Aos recursos interpostos com fundamento no  (relativos a CPC/2015
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos
os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. A prática de atos aparentemente colidentes por juízos que,
implicitamente, se consideram competentes configura o conflito de
competência previsto no  do NCPC. art. 66
3. O conflito foi conhecido para fixar a competência do juízo universal
para deliberar sobre os atos de constrição envolvendo os bens
arrecadados pela massa falida.
4. A Segunda Seção desta Corte Superior de Justiça tem julgados no
sentido de que a decretação da falência, ainda que exista prévia
penhora, impede o prosseguimento das execuções contra os
devedores, devendo, portanto, ser centralizados no Juízo universal os
atos executórios subsequentes.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no CC n.  de minha relatoria, Segunda181.209/MG,
Seção, julgado em  DJe de 13/12/2022,  16/12/2022)

 
Assim sendo, independentemente de haver intenção da SUSCITANTE e de

Concurso de Credores em realizar acordos referentes a créditos trabalhistas, perante o
JUÍZO TRABALHISTA, este não detém a competência para os atos de constrição que
envolvam o patrimônio daquela e que possam afetar a recuperação judicial, devendo
prevalecer, portanto, a competência do JUÍZO DA RECUPERAÇÃO para a análise de
tais atos e de sua submissão ao plano de soerguimento. 
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Ressalte-se, ainda, que os créditos extraconcursais, apesar de não se
submeterem ao plano recuperacional, sujeitam-se ao juízo universal de modo a evitar
que ocorra a expropriação de bens essenciais à continuidade das atividades da
empresa em soerguimento.

De fato, a competência do juízo do soerguimento visa garantir a preferência
dos referidos créditos e direcionar a execução ao juízo universal que, ciente da não
submissão à recuperação, deverá avaliar a essencialidade dos bens passíveis de
constrição, bem como a solidez do fluxo de caixa da recuperanda.

Em casos como o presente, é firme a jurisprudência do STJ no sentido de
que é atribuição exclusiva do juízo universal apreciar os atos de constrição que irão
interferir na atividade empresarial, sendo competente para constatar o caráter
extraconcursal do crédito discutido nos autos da ação de execução.

Confiram-se os precedentes:

 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO. CONFLITO POSITIVO DE
COMPETÊNCIA. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. CESSÃO FIDUCIÁRIA.
EXCEPCIONAL SUBMISSÃO AOS EFEITOS DA RECUPERAÇÃO
JUDICIAL.
1. O credor titular da posição de proprietário fiduciário ou detentor de
reserva de domínio de bens móveis ou imóveis não se sujeita aos
efeitos da recuperação judicial (  § 3º),Lei 11.101/2005, art. 49,
ressalvados os casos em que os bens gravados por garantia de
alienação fiduciária cumprem função essencial à atividade produtiva
da sociedade recuperanda. Precedentes.
2. No âmbito restrito de cognição do conflito de competência, o que se
afirma é tão somente que consoante a jurisprudência pacífica desta
Casa, o exame sobre a natureza concursal ou extraconcursal do
crédito é de competência do Juízo da recuperação, a partir daí
cabendo, se for o caso, os recursos pertinentes.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no CC  Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO,162.066/CE,
Segunda Seção, j.  DJe 8/5/2019,  15/5/2019)
 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
CONFLITO DE COMPETÊNCIA. DEFERIMENTO DE
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. MEDIDAS DE CONSTRIÇÃO DO
PATRIMÔNIO DA EMPRESA. CRÉDITO EXTRACONCURSAL.
COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. AGRAVO
IMPROVIDO.
1. São incompatíveis com a recuperação judicial os atos de execução
proferidos por outros órgãos judiciais de forma simultânea com o curso
da recuperação ou da falência das empresas devedoras, de modo a
configurar conflito positivo de competência.
2. Tratando-se de crédito constituído depois de ter o devedor
ingressado com o pedido de recuperação judicial (crédito
extraconcursal), está excluído do plano e de seus efeitos (art. 49,
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caput, da . Porém, a jurisprudência desta Corte tem Lei n. 11.101/2005)
entendido que, como forma de preservar tanto o direito creditório
quanto a viabilidade do plano de recuperação judicial, o controle dos
atos de constrição patrimonial relativos aos créditos extraconcursais
deve prosseguir no Juízo universal.
3. Franquear o pagamento dos créditos posteriores ao pedido de
recuperação por meio de atos de constrição de bens sem nenhum
controle de essencialidade por parte do Juízo universal acabará por
inviabilizar, a um só tempo, o pagamento dos credores preferenciais, o
pagamento dos credores concursais e, mais ainda, a retomada do
equilíbrio financeiro da sociedade, o que terminará por ocasionar na
convolação da recuperação judicial em falência, em prejuízo de todos
os credores, sejam eles anteriores ou posteriores à recuperação
judicial.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EDcl no CC  Rel. Ministro MARCO AURÉLIO136.571/MG,
BELLIZZE, Segunda Seção, j.  DJe 24/5/2017,  31/5/2017)
 
PROCESSUAL CIVIL E COMERCIAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO CONFLITO POSITIVO DE
COMPETÊNCIA. JUÍZO DA RECUPERAÇÃO. CRÉDITOS
GARANTIDOS FIDUCIARIAMENTE. EXCLUSÃO DO
PROCEDIMENTO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL.  COMPETÊNCIA
DO JUÍZO DA RECUPERAÇÃO.
1. Segundo a jurisprudência da Segunda Seção, a análise do caráter
extraconcursal das dívidas da empresa em recuperação garantidas
por alienação fiduciária deve ser realizada pelo juízo universal.
2. O estreito âmbito cognitivo do incidente de conflito de competência
permite apenas a declaração do juízo competente para decidir
determinada questão, sendo inadequada, nesta via, a classificação do
crédito cobrado da empresa em recuperação.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EDcl no CC  Rel. Ministro ANTONIO CARLOS143.015/MS,
FERREIRA, Segunda Seção, j.  DJe 22/2/2017,  1/3/2017)

 
Em suma, cabe ao juízo universal avaliar a natureza extraconcursal ou não

dos créditos debatidos, bem como a essencialidade de bens pertencentes à empresa
em recuperação judicial.

Nessas condições, CONHEÇO do conflito e declaro competente o JUÍZO
DE DIREITO DA 1ª VARA EMPRESARIAL DO RIO DE JANEIRO - RJ.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA SEÇÃO

CC 215.956 / RJ
Número Registro: 2025/0336405-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
01003806120175010073 02529039320188190001 1003806120175010073 2529039320188190001

Sessão Virtual de  a 05/03/2026  11/03/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Bel. DIMAS DIAS PINTO

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : TRANSPORTES PARANAPUAN S A
ADVOGADOS : LUIZ FELIPE BULUS ALVES FERREIRA - DF015229

EDUARDO ANTONIO LUCHO FERRAO - DF009378
RANNERY LINCOLN GONÇALVES PEREIRA - DF020299
JOSÉ ROLLEMBERG LEITE NETO - DF023656
ANDRÉ LUIZ OLIVEIRA DE MORAES - RJ134498
RAYSA PEREIRA DE MORAES - RJ172582
AMANDA SERAFIM RANGEL - RJ225275

SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 1A VARA EMPRESARIAL DO RIO DE 
JANEIRO - RJ

SUSCITADO : TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 1A REGIÃO
INTERES. : CICERO QUIRINO JUNIOR
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - EMPRESAS - RECUPERAÇÃO JUDICIAL E FALÊNCIA

TERMO
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A SEGUNDA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu conhecer do conflito, nos termos do voto05/03/2026  11/03/2026,

do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Luís Carlos Gambogi (Desembargador

Convocado do TJMG), Nancy Andrighi, Humberto Martins, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti,
Antonio Carlos Ferreira e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 11 de março de 2026
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